
JUSTIFICATIVA DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 2667/2024 PREGÃO ELETRONICO 

Nº020/2024 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, por intermédio do 

Secretário Municipal – Sr. Valter Naujorks, neste ato vem apresentar 
suas considerações para a revogação do Processo Licitatório em 

epígrafe, pelos motivos abaixo expostos:  

  – DO OBJETO   

Trata-se de justificativa de Revogação pertinente ao Processo Licitatório 

Nº 2667/2024 PREGÃO ELETRONICO Nº020/2024, cujo objeto é o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E PARCELADA DE TUBOS DE 

CONCRETO PARA O MUNICIPIO DE BOM JESUS DO OESTE /SC, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

I – DA SÍNTESE DOS FATOS  

 Preliminarmente, cabe destacar que o Processo Licitatório em 

questão teve todos seus atos devidamente publicados, ocorreu em 

perfeita sintonia com os ditames legais.   

Ainda, a licitação obedeceu aos ditames legais, sendo observadas as 

exigências contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, no tocante à 

modalidade e ao procedimento.  

 No entanto, após melhor análise do item licitado, constatou-se a que 

o objeto do referido Processo não é mais necessário neste momento e 

portanto solicita-se a revogação do referido processo.   

Assim, as razões que ensejaram a presente Revogação são 
plenamente justificáveis, em razão do poder-dever de autotutela.   

II – DA FUNDAMENTAÇÃO   

Cabe ressaltar que a Revogação desta Licitação não decorre da 

existência de vício ou defeito no processo, mas sim diante da 

conveniência e da oportunidade administrativa e por motivo de relevante 

interesse público.   



O ato de revogação de um processo de licitação deve fundamentar-

se no que dispõe o art. 165, inciso I, letra d, da Lei Federal de Licitações 

nº 14.133/2021, in verbis:    

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da 
aplicação desta Lei cabem: 
 
d) anulação ou revogação da licitação; 

 

Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que, não sendo  

conveniente e oportuna para a Administração, esta tem a possibilidade 

de revogar o procedimento licitatório, acarretando inclusive, o 

desfazimento dos efeitos da licitação.  

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal 

Justen Filho (Comentário à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. Dialética. 9º Edição. São Paulo. 2002, p. 438) tece o 

seguinte comentário sobre revogação:  

 “A revogação consiste no desfazimento do ato porque reputado 

inconveniente e inadequado à satisfação do interesse público.” A 

revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato 

relativamente ao interesse público. Após, praticado o ato, a 

administração verifica que o interesse público poderia ser melhor 

satisfeito por outra via. Promoverá então o desfazimento do ato anterior. 

Ao determinar a instauração da licitação, a Administração realiza juízo 

de conveniência acerca do futuro contrato (...). Nesse sentido, a lei 

determina que a revogação dependerá da ocorrência de fato 

superveniente devidamente comprovado. Isso indica a inviabilização de 

renovação do mesmo juízo  de conveniência exteriorizado 

anteriormente”.  

A Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que 

regem a sua atuação, principalmente no campo das contratações 

públicas, onde se deve buscar sempre a satisfação do interesse coletivo, 

obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e 

no art. 5º da lei 14.133/2021.  

  

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal, sumulou o entendimento a  

respeito, senão vejamos o enunciado da Súmula nº 473:   



A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 

direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 

judicial.  

 Destaca-se também que no presente caso não será necessário abrir 

prazo para contraditório e ampla defesa aos licitantes interessados, 

pois, conforme assente na doutrina e jurisprudência pátria, não há direito 

adquirido antes da homologação  

V – DAS RECOMENDAÇÕES   

Ante ao exposto, e destacando que foram obedecidos todos os 

pressupostos para a revogação do presente processo licitatório e para 

salvaguardar os interesses da Administração, recomenda-se a 

REVOGAÇÃO do Processo Licitatório nº 1586/2024, Pregão Eletrônico nº 

011/2024, pelos motivos de fato e de direito supramencionados, 
consubstanciandos nos termos do artigo 165 da Lei Federal nº 

14.133/2021.   

 

Desse modo, diante de toda contextualização fática e documental com 

base naquilo que foi verificado, para salvaguardar os interesses da 
Administração, submeto a presente justificativa para análise da 

autoridade superior, conforme determinação contida no art. 165 da Lei 

14.133/2021, para apreciação e, se for o caso, ratificação.   

 

 

Bom Jesus do Oeste, 04 de novembro de 2024.   

 

Valter Naujorks 

Secretário de Administração 

 

 

  

 



VI - DA DECISÃO   

RATIFICO os termos apresentados na presente justificativa do 

Secretário de Administração e do Sr. Pregoeiro, ratificada pela 

Procuradoria Geral do Município e REVOGO o Pregão 020/2024, nos 

termos do artigo 165 da Lei nº 14.133/2021.   

  

 

Bom Jesus do Oeste, 04 de novembro de 2024.   

 

 

 

 

_______________________________________ 

Airton Antônio Reinher 

Prefeito Municipal de Bom Jesus do Oeste - SC 
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